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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA NÂUNICIPAI DE SANTANA DO TIIARANHÃO

coM§sÃo DE CoNTRATAçÃO - CPr

TERMO DE CONTRATO

IN EXIGI BILI DADE N9 0312025.
CO NTRATO NS O3I2025-SEMAD.

PROC. ADM. Ne 2702/2025.

DE SERV|ÇOS QUE

IO DE SANTANA DO

SECRETARIA

FINANçAS E A

ESSORIA &
s.986/000r_-

O MUNICíPIO UNICIPAL DE

ADMINI ey, ne. l_000,

Bairro: Centro, S CNPJ sob o na

01.612.830/0001- Marcos Fabrício
da Conceição Li ffiâ, janeiro de 2025,
publ i da no de 02 33-83, portador da

Carteira de ldentidad ravante denominada
CONTRATANTE, e a Em p resa NEJAMENTO & GESTÃO,

inscrito ns CNPJ/MF sob o ne ada na Rua Desembargador
Sarney ns 60, Centro, Paulo Ramos - IVA - CEP: 65.716-000, (98) 981049617, E-mail:
assessciria.irbs@qmail.corn, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sr. José Ronaldo

rts. N'.2 t3

CPL
Íantaylq

039085432010 0 SSP

Processo lnexigibilidad e 2

ira de ldentidade nq

vista o que consta no

o presente Contratoce

CúUSULA PRIMEIRA _ oBJ ETo

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ELABORAÇÃO DE

JUSTIFICATIVAS, DEFESAS E RECURSOS DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS JUNTO AO

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO PARA O MUNICÍPIO DE SANTANA DO

MARANHA/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

PR

NSUL

68, NA

, sediada na Av.

Av. Governadora Roseana Sarney, ne. 1000, Bairro: Centro, Santanà do.Maranhão-- MA, CEPi 65.555 -000.

decorrente da licitação na modalidade INEXIGIBILIDADE Ns 03/2025 e do PROCESSO

ADMINISTRATIVO N2 2702/2025, com fundamento da Lei ne 14.133, de 1s de abril de
2021, e na Lei ne 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condições:
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CPL

J$*âila

Vinculam está con

l. O Termo de
A Propo

Eventua

il

ilt.

cúusulR sre

2.2. O prazo até a data de
3L/L2/2O25, na

2.1.. O prazo de ntemente de
termo aditivo, qu , ressalvadas
as providências ca instrumento
2.2. O contratado n

2.3. A prorrogação de

aditivo,
celebração de termo

2.4.O contrato não poderá ser do tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade m mento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação

3.1. A realização dos serviços solicitados, deverão obedecer ao prazo máximo de 03 (três)

dias úteis, para sua conclusão. Contados da data de recebimento da Ordem de serviços,
nos endereços que serão informados pela (s) Secretaria (s) Requisitante (s) nas

respectivas ordens de serviços, tudo por conta do contratado.
3.2. O Regime de Execução será por Empreitada por Preço Unitário
3.3. A realização dos serviços deverá ser, de forma parcelada, de acordo com a solicitação
da contratante.

CúUSULA QUARTA _ SUBCoNTRATAÇÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

c úu s u LA rE RC E I RA - Mo D ELS D E Exrc r$A0l 
f 
h#$ .6} G ESrÃo co NrRAruA I s

1001

Prestação de Serviços de Assessoria e

Consultoria na Elaboração de Justificativas,
Defesas e Recursos de processos

administrativos junto ao Tribunal de
do Estado do Maranhão

Rs 22.ooo,oo Rs 226.300,00

de

ou

Av. Governadora Roseana Sarney, ne. L000, Bairro: Centro, Santana do Maranhão- MA, CEP:65.555-000.
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CLAUSUIÁ QUTNTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de RS 226.300,00 (duzentos e vinte e seis mil e
trezentos reais).

No valor acima estão inclu inárias diretas e indiretas
decorrentes da execução encargos sociais,
trabalhistas, previden administração, frete,
seguro e outros n ntrata

CúUSULA SEXTA

6.1 O pagamen ias a partir da

de direito,entrada da

6.2. Os pagam ção das

seguintes certi

Certidão conju a pela Receita
Federal, nos term
Prova de Regularid de do FGTS (CRF);

Certidão de regula utário da empresa
licitante; Certidão Nega

6.3 A perda de regularidade sente contrato justifica a

aplicação de sanções à contra a retenção de pagamentos por
produtos já executados, nos termos do Acórdão np 96412O12-TCU-Plenário

CúUSULA SETIMA_ R

7.1 Os preços inicial ta SA e no prazo de um ano,
salvo nos casos permitidos em Lei.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de
até25Y", exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade,
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi n itivo(s).

nr.r.r2-?5-v
CPL

Ío'tana

Av, Governadora Roseana Sarney, ns. 1000, Bairro: Centro, Santana do Maranhão- MA, CEP:65.555-000.
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriarnente, o(s) defi n itivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forrna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser a legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsã , as partes elegerão novo
índice oficial, para reaju te, por meio de termo
aditivo.
7.10 O reajuste

CúUSULA oITA

8.1 São obri
8.1.1. Nomea

acompanhar e

contrato para

Hs. N' 2

CPL

res e contratuais

ísrtana

8.1..2. Vetar o

especificações
I corn as

i nadeq uado,
nocivo ou danifi usuários;
8.1.3. Efetuar o p

8.1.4. Aplicar à CO

cabíveis;

8.1.5. Preenche r e envta criterios estabelecidos
neste Termo de Referência;

8.1.6. Aceitar os serviços execu que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final
o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.7. Solicitar a substituição imediata. de, serviços que :julgar inadequados ou
prejudiciais; ' ,

8.1.8. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.9. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da

recepção dos serviços executados, desde que, na sua apresentação, o serviço não tenha
apresentado defeitos ou falhas;
8.1.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela

CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos ern Contrato;
8.1.11. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas corn a
prestação dos serviços.

8.1,.12.Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os

aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas
e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou

na proposta da

Av, Governadora Roseana Sarney, ne. 1000, Bairro: Centro, Santana do Maranhão- MA, CEP:65.555-000,
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irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas
na execução dos serviços.

cúusulA NoNA - oBR|GAÇÔES DO CONTRATADO (art.92, XtV, XVt e XVil)

de Referência, parte i

Hs.N" 2?

CPL
Ímtana

os riscos e as des
exclusivamente seus

objeto, observando,
ainda, as obrigações
9.2 - Em casos de mpanhado do

de assistênciamanual do usuá

técnica autoriza,

9.3 - Responsa

artigos 12,13 e

'do com os

de 1990).
9.4 - Comun ) horas que
antecede a nto do prazo
previsto, com a

9.5 - Atender às contrato ou
autoridade sup
solicitados,

o por eles

9.6 - Reparar, corrigi ensas, no total ou
em parte, no prazo fixa

9.7 - Responsabilizar-se pelos v da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que entos devidos ou da
garantia, caso exigida, o
9.8-AempresaCO rega ável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos
relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.
9.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabi lidade ao CONTRATANTE;

9.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anorrnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

Av. Governadora Roseana Sarney, ne. 1000, Bairro: Centro, Santana do Maranhão - MA, CEP: 65,555 -000.

í

9.1-OContratadodeve deste Contrato e Termo

se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resu empregados.
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9.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.!2 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as

obrigações assumidas, todas as cond ara habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação d
9.13 - Cumprir, durante a reserva de cargos

revidência Social ouprevista em lei para
para aprendiz, bem (art. 116);
9.1,4 - Comprovar no prazo fixado
pelo fiscal do m as referidas
vagas (art. 1-1-6,

9.15 - Guard

cumprimento
9.16 - Arcar c amento dos
q ua ntitativos rrentes de
fatores futu ros

sua proposta n,

ialmente em

ção, exceto
quando ocorrer al 4.133, de2021
9.17 - Cumprir, al eral, estadual ou
municipal, as normas
9.1"8 - Alocar os em imento adequados,
ao perfeito cumprirnento rnecendo os materiais,
equipamentos, ferrame ntas e ute cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
9.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns l-3.709,
de L4 de agosto de 201 o de dados pessoais a

legislação perti nente,

que tenha acesso por fo

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.21,- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do mernorial
descritivo ou instrumento congênere.
9.22- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉctMA- GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xil)

Fls. N",|!,L
<{

CJ

CPL

rrência do

ísttâna

9.20 - Conduzir os tra os com normas

o dos

SAS

ndo complem

Av. Governadora Roseana Sarney, ne. 1000, Bairro: Centro, Santana do Maranhão - MA, CEP: 65.555 -000.
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L0,1. Todos os serviços deverão ser realizados com zelo, de forma a garantir o bom
funcionamento dos aparelhos.
10.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de garantia de 90 (noventa) dias no
caso de equipamentos instalados.

10.3. A garantia dar-se-á para casos ento, falhas nos equipamentos,
ficar que o defeitofalha

nciado à fiscalização,

assinado por Resp ial para solicitação
de novo equipame

cúusulR oÉcr (art. 92, XIV)

11.1. Comete i

que:
o contratado

LLz. Dercau
11.3. Der dministração
ou ao funciona
1,1,.4. Der caus

11.5. Ensejar o r da contratação
sem motivo j

LL,6. Apresentar d durante a execução

11,8.Comportar-se de mo de qualquer natureza;
l-l-.9. Praticar ato I esivo previsto no de 1s de agosto de 2013
11.10. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

11,11. Advertência,
sempre que não se j

ns 14.133, de2O2t);

quaQ,do,o,contratgso der çausa à inexeclrção
ustiflcar a imposiçâo dé penalidade rnais grave

Fls. N"-2?'f

CPL
fsfiana

parcial do contrato,
(art. 156, §20, da Lei

11.12. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei np 14.1-33, de 2021);
11.13, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutasdescritasnasalíneas"e","f","g" e"h" dosubitemacimadesteContrato,bem
como nas alíneas "b" , "c" a "d" , que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5e, da Lei ns l-4.1-33, de 2021-).

L1..1.4. [r/ulta:
L. 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de
qualquer cláusula contratua l;

2. 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia
de atraso na entrega ou na execução do objeto.

Av. Governadora Roseana Sarney, ne. 1000, Bairro: Centro, Santanado Maranhão- MA, CEP:65.555-000,

perda de gás, ou defeitos. Em
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do contrato; 1-1-.7
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públicos ou
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11.14,1.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.156, §9e, da Lei

ns 14.133, de 2021)

11.L4.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. ns 14.133 , de 2021)
11.14.3. Antes da aplic a defesa do interessado no
prazo de L5 (quinze) dias o (art. 157, da Lei nq

L4.133, de 2021)

Fl'.N"-UO

5í
CPL

ftr*ana

LL,74,4,

do pagamento
Sea uperiores ao valor

, alérn da perda

será cobrada

poderá ser
r da data do

ue assegure o

desse valor, a

judicialmente (a

LL.1,4.5. I

recolhida admi
recebimento
11.14.6.A apli

contraditório e nto previsto
no caput e parág

1l-.15. art. 158 da imento de licitar
e contratar e de dec

11.16. Na aplicação

2021):
da Lei ns 14.133, de

a) anaturezaeagravid
b) as peculiaridades do caso

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação o integridade, conforme
normas e orientações d

LL.t7. Os atos previstos d ne l-4.L33, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei na

12.846, de 201-3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
1se).

1l-.18. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

S

ntada
14.1_33, d

minha

ao Contratado

Av, Governadora Roseana Sarney, ne. 1000, Bairro: Centro, Santana do Maranhão - MA, CEP: 65.555 -000.
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com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021).
1l-.19. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicid Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cada idas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Execu 2021)
LL.20. As sanções de ão de inidoneidade
para licitar ou contr rt. l-63 da Lei ns

t4.133/21,.
L],Z]' Os débito
multa admini poderão ser
compensados, rido órgão

vos que odecorrentes
contratado

cúusuLn oÉcr

1,2.1,. O co

Fls. N'--12ft
<-.J

CPL

resultantes de

ônus para o
continuidade

do contrato,
do com pelo

Íantavq

Contratante, quan

ou quando entender
L2.2. A extinção nesta

desde que haja a notifica

5Ua

ntversano
nesse senti

menos 2 (dois) meses de anteced
t2.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois)

t2.4. O contrato pode

ou antes do prazo nele
ções nele estipuladas,

no artigo 137 da Lei ns

L4.L3312L, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.4.1. Nesta hipótese, aplicarn-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12,4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1,. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
I2.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações e multas.

, Pora um

a

gr

com a
nao

te, com

DA EXINÇÃO

Av, Governadora Roseana Sarney, ne. 1000, Bairro: Centro, Santana do Maranhão- MA, CEP:65.555-000
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12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio determo indenizatório (art. L31-, caput, da Lei n.s 14,133, de 2021).
I7.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econ , trabalhista ou civil corn dirigente
do órgão ou entidade co que tenha desempenhado
função na licitação ou

cônjuge, companheiro
ou que deles seja

dade, até o terceiro
grau (art, 14, inciso I

cúusuLn oÉcr

13.1. As de recursos
específicos TANA DO

MARANHÃO, N

L3.2. Órgão:

13,3. Unidade
13.4. Projetol da Sec. de
Administração e

13.5. Classificaçã o eiros de pessoa
jurídica.

CúUSU lÁ DÉCIMA QUARTA r)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei ns 14.133, de 2021,, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as d
Consumidor -

Código de Defesa do

CúUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e

seguintes da Lei ns 14.L33, de 2021-.

I5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (urn) mês (art. 132 da Lei

ns 14.133, de 2021).
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

ns 14.133, de 2021.

cúusu LA DÉoMA sDffA - PUBLtcAÉo

16.1. lncumbirá ao contratante dÍvulgar o presente instrumento no respectivo sítro oficial
na lnternet, em atenção ao art. 9L, caput, c/c o art. 176, ll! da Lei n.s 14.1,33, de 2021- e

ao art. Ba, §24, da Lein. !2.527, de 2011.

cúusulA DÉ0MA §ÉflMrA- FORo (art. 92, §1s)

ll .3 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Bernardo - MAu para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art.92, §1e, da Lei ns 14.133/21.

Santana do Maranhão - MA, 27 de fevereiro de 2025.
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